
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.270 - RS (2017/0122771-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CLARICE SUZANA MEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
   GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
   FABIANA FERREIRA DA SILVA  - RS059046 
   RAFAEL GRAZIANI DE SOUZA MELLO LOPES  - RS081590 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por CLARICE 

SUZANA MEIRA e  OUTROS contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, que inadmitiu o Recurso Especial, manejado em face de acórdão assim 

ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

CONDENATÓRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBAS 

DEVIDAS A SERVIDORES PÚBLICOS. REAJUSTE DE 28,86%. 

LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 

REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. OFENSA À COISA 

JULGADA. INEXISTÊNCIA.

- Não ofende a coisa julgada a compensação do índice de 28,86% 

com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade 

de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 

temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o 

exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, 

conforme o caso.

- Segundo entendimento pacífico das Turmas que compõem a 

Terceira Seção, não ofende a coisa julgada a limitação do pagamento 

do reajuste de 28,86% à data da edição da lei que reestrutura a 

carreira do servidor, quando a nova tabela, desvinculada da anterior, 

tenha absorvido essa parcela" (fls. 199e).

Foram opostos Embargos de Declaração, os quais restaram desprovidos 

(fls. 230/236e).

Opostos novos embargos de declaração, foram rejeitados, nos termos da 

ementa a seguir:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 

IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

- A natureza reparadora dos embargos de declaração só permite 
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a sua oposição contra sentença ou acórdão acoimado de obscuridade 

ou contradição, bem como nos casos de omissão do Juiz ou Tribunal 

em relação a algum ponto sobre o qual deveria ter-se pronunciado e 

não o fez, ou ainda, por construção jurisprudencial, para fins de 

prequestionamento, como indicam as Súmulas nºs 282 e 356 do c. 

STF e a Súmula nº 98 do e. STJ, desde que, para tanto, a questão 

constitucional ou legal tenha sido ventilada pela parte no momento 

processual oportuno e não tenha sido enfrentada no acórdão, ou, 

ainda, para correção de erro material no julgado.

- Inadmissível a utilização da via estreita dos embargos de 

declaração objetivando a rediscussão da matéria já decidida por 

ocasião do julgamento da apelação" (fl. 248e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com fundamento nas alíneas a 

e c da CF/88, os recorrentes alegam ofensa aos arts. 141, 223, 319, III, 329, I, 489, §1º, 

492, 507, 508, 1.000, parágrafo único e 1.022, II, do CPC/2015 (arts. 128, 183, 282, III, 

294, 458, II, 460, 473, 474, 503, parágrafo único, 535, II e 741, V, do CPC/73). 

Sustentam a) omissão do julgado, acerca das questões suscitadas nos embargos de 

declaração e não apreciadas; b) que o pedido de compensação das diferenças do Reajuste 

de 28,86% com o aumento decorrente da reestruturação da carreira da parte exequente 

está precluso (fl. 267e) ante a ocorrência da coisa julgada material. Entende que 

tratando-se de alegação de excesso de execução, o agravado deveria ter arguido o tema 

em embargos do devedor.

Sem contrarrazões, o recurso foi inadmitido na origem (fls. 286/290e), o 

que ensejou a interposição do presente Agravo (fls. 292/305e).

A insurgência não merece prosperar.

Em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, é de se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do 

julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte 

recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 408.492/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 

406.332/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/11/2013; STJ, AgRg no REsp 1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013.

Quanto ao mérito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

1.235.513/AL (Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 20/8/12), sob o rito do art. 543-C 

do CPC/73, firmou entendimento no sentido de que "Não ofende a coisa julgada, todavia, 
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a compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à 

última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 

temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da 

instância ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso". Confira-se a 

ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES 

DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. 

DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 28,86%. 

COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA 

CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO 

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE 

NÃO PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. 

VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO 

CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 

remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 

República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 

Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que 

este índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos 

federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 

contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, 

como ocorreu com os docentes do ensino superior. Em razão disso, a 

Suprema Corte decidiu que esses aumentos deveriam ser 

compensados, no âmbito de execução, com o índice de 28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos 

por essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial 

sem qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 

28,86%, não cabe à União e às autarquias federais alegar, por 

meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 

de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do 

Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice 

de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última 

oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 

cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da 

prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou 

mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução,  a compensação só pode ser alegada se 

não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 

compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado 
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no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. 

É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 

Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer 

causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 

pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde 

que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o 

aumento específico da categoria do magistério superior 

originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 

anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a compensação 

poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 

conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 

disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas 

todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 

acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da 

coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com 

reajuste específico da categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 

8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título judicial 

exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do 

CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008."

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 

28,86%. LEI 10.355/2001. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO 

TÍTULO EXECUTIVO. POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO NA 

CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE. ALEGAÇÃO EM 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. OFENSA À 

COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50.

1. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste 

Tribunal, no sentido de que é cabível a limitação temporal do 

reajuste de 28, 86% quando houver recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 

servidores, hipótese que se tem por configurada nos presentes 

autos com a edição da Lei 10.355/2001, que dispôs sobre a 

Carreira Previdenciária no âmbito do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS.

3. Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto 

artigo no artigo 543-C do Código de Processo Civil, "não ofende a 

coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 28,86% com 

reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade 
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de alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco 

temporal que pode coincidir com a data da prolação da sentença, 

o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito em 

julgado, conforme o caso" (REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro 

Castro Meira, julgado em 27/06/2012, DJe 20/08/2012).

4. Em hipóteses semelhantes, que tratam de execução oriunda da 

Ação Coletiva 97.0004375-4, o STJ já reconheceu que a mencionada 

compensação não poderia ter sido suscitada durante o processo 

cognitivo, porquanto "a apelação do INSS foi julgada em 15/02/2000 

e o recurso extraordinário foi interposto em 23/08/2001; assim, a Lei 

10.355, de 27/12/2001 - que promoveu a reestruturação da carreira 

previdenciária -, constitui fato superveniente passível de ser alegado 

nos embargos à execução, para fins de limitação temporal do 

pagamento do reajuste de 28,86%" (AgRg no AgRg nos EDcl no 

AREsp 221.312/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/04/2013, DJe 17/04/2013).

5. Agravo interno a que se dá parcial provimento, para determinar a 

observância do art. art. 12 da Lei n.º 1.060/50, em razão da 

concessão do benefício da assistência judiciária gratuita" (STJ, 

AgInt no REsp 1.274.079/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/06/2017).

"SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 

REAJUSTE DE 28,86%. IMPOSIÇÃO DE LIMITAÇÃO 

TEMPORAL DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA PREVIDENCIÁRIA (LEI 

Nº 10.355/2001). EFEITOS DA COISA JULGADA. 

OBSERVÂNCIA NOS TERMOS FIXADOS PELO RESP Nº 

1.235.513/AL. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. VÍCIOS 

INEXISTENTES. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA 

CAUSA. INADMISSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração, de que trata o art. 535 do Código de 

Processo Civil, tem por finalidade exclusiva sanar omissão, 

contradição ou obscuridade, não podendo ser utilizado - mormente 

reiteradas vezes - como meio de provocar novo julgamento da causa.

2. Os efeitos da coisa julgada, a impedir, portanto, a objeção de 

matérias como a limitação temporal de pagamento do reajuste de 

28, 86% ou compensações remuneratórias supervenientes na via 

dos embargos à execução, somente se darão caso a tese pudesse 

ter sido aventada oportunamente como matéria de defesa no 

processo de conhecimento e não o foi (cf. REsp nº 1.235.513/AL, 

Relator o Ministro Castro Meira, DJe 20/08/2012, julgado 

conforme a sistemática dos recursos representativos de 
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controvérsia).

3. No caso dos autos, a reestruturação da carreira previdenciária 

trazida com a Lei nº 10.355/2001 apenas se deu após o 

exaurimento das instâncias ordinárias, ou seja, após a última 

oportunidade do réu arguir temas novos e supervenientes no 

processo cognitivo, dado que não poderia inovar em recurso 

especial ou extraordinário, ante a necessidade do 

prequestionamento. Logo, essas matérias poderiam ter sido 

suscitadas em embargos do devedor, sem afronta à coisa julgada, 

pois, caso contrário, deixaria o demandado em situação de 

desamparo: ficaria impedido de utilizá-las em qualquer fase do 

processo, seja cognitivo ou executivo.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no 

AgRg no REsp 1.118.017/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 15/02/2013).

Ademais, no presente caso, soberano na análise fática da causa, assim 

decidiu o Tribunal local:

"Como visto, o marco relevante para a alegação de matéria de 

defesa que não possa ser conhecida de ofício (como é o caso da 

compensação), é a sentença.

No caso em apreço, cumpre observar que a Lei 11.501/2007 

trouxe uma nova estrutura remuneratória aos servidores da 

Previdência Social com a absorção das diferenças devidas. Como 

dito, tal absorção integral deste reajuste já foi comprovada pelo 

Núcleo de Cálculos Judiciais desta Justiça Federal em processo 

de todo similar à presente execução (evento 9 do processo n.° 

5064763- 93.2012.404.7100).

Por conseguinte, trata-se a reestruturação de carreira (ocorrida por 

força da Lei 11.501/2007) de verdadeiro termo final ao pagamento do 

resíduo do reajuste de 28,86% aos exequentes, nada restando de 

obrigação de fazer desde julho de 2008, não estando tal questão 

abarcada pelo manto da coisa julgada.

Ademais, cabe ressaltar que não ofende a coisa julgada a limitação 

temporal do pagamento do reajuste devido, uma vez que a 

superveniência de leia instituindo novo regime jurídico remuneratório 

modifica a situação w fático- jurídica (causa de pedir) existente 

quando da propositura da ação e, consequentemente, faz cessar os 

efeitos da coisa julgada. (AgRg no REsp 1142274/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 

05/04/2010). Ressalto, por pertinente, não existir qualquer violação 

ao instituto da preclusão" (fls. 193/194e).

Desse modo, além do óbice da Súmula 83/STJ, aplicado para ambas as 

alíneas do permissivo constitucional, para que seja revisto o posicionamento adotado na 
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instância ordinária a fim de se atestar o acerto ou desaserto dos cálculos, pagamentos e 

existência de resíduos dos reajustes e conferir ofensa à coisa julgada, seria necessário o 

reexame do acervo fático-probatório produzido, o que é incabível na via especial, a teor 

da Súmula 7/STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial."  A esse respeito, confiram-se os julgados deste Superior Tribunal de 

Justiça. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. CRITÉRIO NA ELABORAÇÃO DE CÁLCULO. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. VIOLAÇÃO À COISA 

JULGADA. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. Caso em que os recorrentes desde a origem insurgem-se contra 

sentença que julgou parcialmente procedentes embargos à execução 

contra a Fazenda Pública, atinente a diferenças vencimentais de 28, 

86%, declarando recíproca a sucumbência e compensados os 

honorários advocatícios.

2. O Tribunal local julgou a demanda ao fundamento de que 

"ambas as contas, da parte exequente e da embargante foram 

submetidos ao crivo da Contadoria Judicial, que é equidistante 

das partes, a qual demonstrou o acerto da conta da embargante, 

a qual foi acolhida, ao final, pelo juízo monocrático".

3. Consoante jurisprudência do STJ, não ofende a coisa julgada a 

compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis 

posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de defesa 

no processo cognitivo (v.g.: AgRg nos EAREsp 221.312/RS, Rel.

Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2/9/2015). 

4. A análise do julgado, quanto à utilização da Portaria MARE n. 

2.179/1998 como critério de compensação do reajuste de 28,86%, 

a fim de se reputarem incorretos os cálculos apresentados, bem 

como eventual afronta à coisa julgada em decorrência da 

referida portaria, demanda o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no teor da 

Súmula 7/STJ (v.g.: AgInt no AREsp 230.305/RS, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2017).

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.513.410/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/05/2017).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

REAJUSTE DE 28,86%. PORTARIA MARE 2.179/98. AUSÊNCIA 

OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. COMPENSAÇÃO. 

SÚMULA 07/STJ.
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1.  Afasta-se a alegada ofensa aos artigos 458, II e 535, II, do CPC, 

na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos. Ressalte-se que não se pode 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem, 

segundo a qual não ficou evidenciada a existência de erros 

materiais apresentados pela Contadoria Judicial, exigiria novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 215.737/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/08/2013).

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, 

do RISTJ, conheço do Agravo para conhecer em parte do Recurso Especial e, nesta 

extensão, negar-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 

partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), deixo de majorar os honorários 

advocatícios, por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, 

na qual não houve prévia fixação de honorários.

I.
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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